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CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO AUTÔNOMO. CABIMENTO.
A regra é descaber o controle concentrado de constitucionalidade quanto a atos regulamentares, tal qual os decretos. Todavia, em se tratando de decreto autônomo, há de se admitir o cabimento da ação direta, sob pena de inexistir qualquer controle sobre normas criadoras de situações e relações jurídicas.

REMANEJAMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS. DESNECESSIDADE DE LEI.

O mero remanejamento administrativo, repercutindo exclusivamente no âmbito interno da administração, sem a criação de qualquer órgão público, prescinde de lei. Ao reverso, trata-se de típico ato inerente à competência administrativa, jamais legislativa.

DIVISÃO DE INTELIGÊNCIA MUNICIPAL. OBTENÇÃO E SOLICITAÇÕES DE INFORMAÇÕES. CONSTITUCIONALIDADE.

Nenhuma inconstitucionalidade há na atribuição a divisão de inteligência municipal de buscar informações, notadamente junto a órgãos públicos, visando auxiliar a atuação da Administração Pública, sem qualquer ofensa a direitos fundamentais.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70050130954


	Porto Alegre

	PTB-PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 


	PROPONENTE

	MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAPUCAIA DO SUL 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer da ação e julgá-la improcedente.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall´Agnol, Jaime Piterman, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 22 de outubro de 2012.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

            Relator.
RELATÓRIO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA (RELATOR) – Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PTB – PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO, tendo por objeto o Decreto n.º 3.846, de 16 de novembro de 2011, Município de Sapucaia do Sul.

Alega tratar-se de decreto autônomo, por possuir os atributos de generalidade e abstração, a permitir o manejo da via da ação direta de inconstitucionalidade. Aponta inconstitucionalidade formal, uma vez que, embora a matéria seja de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, deve ser submetida à análise e deliberação do Legislativo Municipal, restando ofendidos os artigos 8.º, 60, II, d, e 82, III, CE. Além disso, também sustenta a ocorrência de inconstitucionalidade material, já que a criação de órgãos na administração pública demanda lei em sentido formal, a caracterizar violação ao artigo 19, CE, assim como torna letra morta o princípio da Separação dos Poderes (artigo 10, CE), usurpando competência constitucional atribuída ao Poder Legislativo. Afirma que a persecução instituída pelo decreto impugnado infringe os artigos 5.º, XII, CF e 8.º, CE, indissociável do direito à intimidade e privacidade do cidadão contra ingerências estatais, a par de asseverar ofensa aos princípios da proporcionalidade, por consagrar meio desproporcional amplo, geral e irrestrito para alcançar o fim segurança municipal, e da moralidade, em razão de desvio ético-jurídico no trato de questão vinculada ao núcleo essencial da Constituição - Direitos Fundamentais. Requereu, liminarmente, a suspensão dos efeitos do Decreto n.º 3.846/11 e, ao final, a procedência do pedido. 
Indeferida a liminar.

Veio aos autos o Município de Sapucaia do Sul referindo não criar o decreto impugnado qualquer secretaria ou órgão municipal, ausente qualquer afronta ao art. 5º, XII e LIV, CF/88.

A sua vez, o Procurador-Geral do Estado invoca o art. 84, CF/88, autorizando o Chefe do Poder Executivo a tratar da organização administrativa, o que abrange atos definindo ou redefinindo competências.  Inexistente, no mais, qualquer agressão à intimidade e privacidade dos cidadãos de Sapucaia do Sul.

Não houve manifestação da Câmara Municipal de Vereadores.

Parecer do Dr. Procurador-Geral da Justiça, em exercício, é pelo conhecimento e improcedência da ação direta.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Primeiro, estou conhecendo da ação direta.

Ao apreciar a inicial, resguardei oportuna análise do cabimento do processo objetivo, uma vez atacado decreto.
Neste passo, o que veio aos autos indica efetivamente estar-se diante de decreto autônomo, valendo transcrever-se a escorreita manifestação do Ministério Público:

“Cumpre assentar que o ato normativo objurgado conta com suficiente densidade normativa, não se cuidando de mero decreto regulamentar, mas de verdadeiro decreto autônomo, sujeitando-se, por isso, ao controle de constitucionalidade via ação direta.
Pela simples leitura do conteúdo das disposições constantes do ato normativo combatido, constata-se que, sob o ponto de vista material, não possui a natureza de ato secundário, o que limitaria a sua apreciação apenas no campo da ilegalidade, e não da inconstitucionalidade.
O Decreto em análise é sim dotado de autonomia, uma vez que seu conteúdo é destinado à organização e ao funcionamento da Divisão de Inteligência Operacional do Município de Sapucaia; tanto que eventual declaração de inconstitucionalidade do referido ato normativo terá como consequência o não funcionamento do órgão ali organizado, por total falta de normas que definam a sua estrutura, o que comprova a sua densidade normativa, apta a ser impugnada em sede de fiscalização abstrata.
Aliás, a doutrina admite a existência de decretos autônomos
, independentes de leis preexistentes. O Supremo Tribunal Federal, apreciando casos análogos, tem admitido a existência de tal espécie normativa, permitindo sua fiscalização por controle concentrado, quando se tratar de decreto autônomo revestido de indiscutível conteúdo normativo
, conforme os seguintes precedentes:

 INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Objeto. Admissibilidade. Impugnação de decreto autônomo, que institui benefícios fiscais. Caráter não meramente regulamentar. Introdução de novidade normativa. Preliminar repelida. Precedentes. Decreto que, não se limitando a regulamentar lei, institua benefício fiscal ou introduza outra novidade normativa, reputa-se autônomo e, como tal, é suscetível de controle concentrado de constitucionalidade. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Decreto nº 52.381/2007, do Estado de São Paulo. Tributo. Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS. Benefícios fiscais. Redução de base de cálculo e concessão de crédito presumido, por Estado-membro, mediante decreto. Inexistência de suporte em convênio celebrado no âmbito do CONFAZ, nos termos da LC 24/75. Expressão da chamada “guerra fiscal”. Inadmissibilidade. Ofensa aos arts. 150, § 6º, 152 e 155, § 2º, inc. XII, letra “g”, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. Não pode o Estado-membro conceder isenção, incentivo ou benefício fiscal, relativos ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, de modo unilateral, mediante decreto ou outro ato normativo, sem prévia celebração de convênio intergovernamental no âmbito do CONFAZ. (ADI 4152, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 01/06/2011) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Condição. Objeto. Decreto que cria cargos públicos remunerados e estabelece as respectivas denominações, competências e remunerações. Execução de lei inconstitucional. Caráter residual de decreto autônomo. Possibilidade jurídica do pedido. Precedentes. É admissível controle concentrado de constitucionalidade de decreto que, dando execução a lei inconstitucional, crie cargos públicos remunerados e estabeleça as respectivas denominações, competências, atribuições e remunerações. 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 5° da Lei n° 1.124/2000, do Estado do Tocantins. Administração pública. Criação de cargos e funções. Fixação de atribuições e remuneração dos servidores. Efeitos jurídicos delegados a decretos do Chefe do Executivo. Aumento de despesas. Inadmissibilidade. Necessidade de lei em sentido formal, de iniciativa privativa daquele. Ofensa aos arts. 61, § 1°, inc. II, "a", e 84, inc. VI, "a", da CF. Precedentes. Ações julgadas procedentes. São inconstitucionais a lei que autorize o Chefe do Poder Executivo a dispor, mediante decreto, sobre criação de cargos públicos remunerados, bem como os decretos que lhe dêem execução. (ADI 3232, Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 14/08/2008)”

Quanto ao mérito, reitero os fundamentos com que indeferi o pleito de liminar, no que importa:

“Primeiro, não há qualquer imposição constitucional quanto à necessidade de lei para a simples criação de divisão interna na organização administrativa, com mero remanejo de atividades cometidas a diversos órgãos de determinado ente federativo.

Divisão esta que não tem natureza de órgão autônomo.

Ao reverso, como deixa bem claro o art. 4º do Decreto Municipal nº 3.846/11, a Divisão de Inteligência Operacional é composta por diversos órgãos, que mantém suas respectivas atuações específicas (art. 5º), apenas integradas na atividade de inteligência do Município (§ 1º do art. 1º).

Ou seja, está-se diante de processo de concentração e coordenação administrativas de atividades em busca de determinada finalidade, o que é algo inteiramente distinto à criação de órgãos públicos.

Menos há que se cogitar em inconstitucionalidade material na previsão do art. 10, VI, do citado decreto, naquilo em que atribui à Divisão de Inteligência Operacional a possibilidade de solicitar informes a órgãos e entidades da Administração Pública, o que, aliás, qualquer um pode fazê-lo, submetido, obviamente, ao crivo da lei.

Como também afigura-se exagerada a alusão a invasão no campo sagrado dos direitos individuais ou quebra ao princípio da proporcionalidade, bastando a leitura dos artigos 2º e 3º, assim como do § 2º do art. 1º, do combatido texto normativo para a clara percepção de que se trata de divisão administrativa destinada a fornecer informes à tomada de procedimentos decisórios, à ação governamental e à segurança municipal.

Aliás, à medida em que podem os municípios criarem corpos de guarda municipal (e o Município de Sapucaia do Sul tem uma Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito cujas atividades integram a Divisão de Inteligência Operacional: art. 4º, II), não lhes é estranho a atividade de inteligência, indispensável para tal.”
Com o que estou em conhecer da ação direta, mas para julgá-la improcedente.
Des. Arno Werlang (REVISOR) - De acordo com o Relator.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70050130954, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, CONHECERAM DA AÇÃO E JULGARAM-NA IMPROCEDENTE."






� Neste sentido a doutrina de Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro, 33ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 180/1


� LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 595.
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